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cerimônia repleta de carinho e emoção, o encargo de dirigir os 
destinos da AAB ao longo do biênio 1981-83. Foi com grande alegria 
que ouvimos as palavras da arquivista Regina Alves Vieira, em seu 
discurso de despedida, e recebemos as manifestações de apoio dos 
colegas que lá compareceram, em especial do prof. José Pedro 
Esposei que presidiu a solenidade. 

Diante das várias manifestações recebidas, não apenas de 
companheiros da área arquivística, mas também de profissionais 
de diversos campos afins, e de personalidades de diferentes níveis 
da administração pública e privada, cumpre-nos expressar nossa 
confiança em que não estaremos sozinhos nesta missão. 

A AAB, este ano, comemora 10 anos de sua fundação. É tempo 
de amadurecer e solidificar todas as vitórias até aqui alcançadas. 
Nesse sentido estamos preparando uma programação condigna 
para as comemorações desta 1.a década de realizações. Trata-se de 
comemorar, não apenas o Dia do Arquivista, mas uma Semana 
do Arquivista, onde teremos a oportunidade de realizar um ciclo 
de palestras e debates sobre as grandes questões da Arquivologia 
contemporânea o qual deverá se constituir numa prévia do 5.° 
Congresso Brasileiro de Arquivologia. Para marcar a data, os alunos 
do Curso de Artes e Comunicação Visual, da Universidade Federal 
Fluminense, sob a coordenação do prof. Carlos Duarte, elaboraram 
um cartaz alusivo ao evento. Estamos organizando também um leilão 
de obras de arte, cuja realização terá como objetivo o levantamento 
de recursos para a aquisição de uma sede própria para a'nossa 
Associação. Vários artistas plásticos de renome já nos enviaram 
trabalhos, acorrendo à primeira solicitação, sensibilizados pela nossa 
causa em defesa da Arquivística no Brasil e, conseqüentemente, 
da preservação da memória social da nação. 

Acreditamos que as atividades do 10.° aniversário deverão dar 
ensejo à ampliação da AAB, com a inclusão de novos sócios em seu 
quadro, além de desencadear um processo de maior intercomunicação, 
já que pretendemos enfatizar as atividades culturais e sociais da 
nossa entidade. 

Esse tempo de festividades deverá ser também momento de luta 
no sentido de ativar a criação dos Conselhos Federal e Regionais 
de Arquivologia, passo fundamental para a profissionalização do 
arquivista brasileiro. 

Lia Temporal Malcher 

1 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(2):1, maio/ago. 1981. 
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arquivo às reais necessidades do 
exercício profissional, por falta de 
informação do corpo docente; 

d) displicência por parte das 
universidades quanto à melhoria 
do nível cultural dos arquivistas; 

e) carga horária insuficiente à 
formação de bons profissionais; 

f) inexistência de cursos de pós- 
graduação, sejam eles de atualiza- 
ção, aperfeiçoamento e especiali- 
zação, ou de mestrado e douto- 
rado. 

Finalizando, não poderiamos dei- 
xar de registrar o papel excepcio- 
nal que a Associação dos Arqui- 
vistas Brasileiros vem desenvolven- 

do no cenário nacional, desde sua 
criação em 1971, em tudo o que 
diz respeito não só à profissão co- 
mo à valorização do trabalho de 
arquivo. 

Destaca-se sua participação na 
criação do curso superior de Ar- 
quivologia, a iniciativa da regula- 
mentação da profissão, a realização 
de congressos e cursos, o debate e 
a colaboração permanente no sen- 
tido de aperfeiçoar o ensino da 
Arquivologia no Brasil, a divulga- 
ção de estudos e artigos técnicos 
em sua revista especializada Arqui- 
vo & Administração. 

Entendemos que, somente usan- 
do as armas da educação e do en- 
sino para formar profissionais 
competentes, poderemos realmente 
salvar a memória nacional como 
um todo, ordenando a documenta- 
ção do passado, preparando a do 
presente e planejando a do futuro. 

Tudo o mais são palavras e vai- 
dades! 

Abstract 

A criticai analysis oj Archivology 
teaching in Brazil at 2nd and third 
degrees schools. 

A MEMÓRIA ATUANTE: INSTRUMENTO DE AÇÂO SOCIAL 

Rose Marie Inojosa* 

Resumo 

Análise e tratamento da problemática 
arquivística como meio de 
comunicação, com ênfase para o papel 
dos arquivos municipais no contexto 
da comunidade em que se inserem. 
0 exemplo do Arquivo Municipal 
de São Paulo. O direito de 
acesso do cidadão aos 
documentos públicos. 

"Até agora repousávamos tran- 
qüilamente na noção do tempo re- 
gida pelo império do passado. To- 
do o esforço de memória e a pró- 
pria palavra memória remetiam 
irremediavelmente para um acervo, 
ou um armazém de coisas placida- 
mente colecionadas. Agora, se nos 
permitirem, vamos até desejar e 
imaginar uma memória do futu- 
ro.”1 

• Arquivista do Arquivo Histórico 
Municipal Washington Luís (SP) 
e Mestre em Comunicação pela USP. 
1 Trecho do discurso pronunciado por 
Eduardo Portella quando Ministro da 
Educação e Cultura, na posse de Aloy- 
sio Magalhães na presidência da Fun- 
dação Nacional Pró-Memória (8). 

Essa manifestação de Eduardo 
Portella, quando Ministro da Edu- 
cação e Cultura, refletiu o início 
da conscientização dos organismos 
responsáveis pelo patrimônio cul- 
tural da comunidade no que se re- 
fere ao conceito da relatividade do 
tempo. Anteriormente só recebiam 
alguma atenção os vestígios de pe- 
ríodos históricos bastante afasta- 
dos da atualidade e nem se cogi- 
tava da memória futura. 

Parece-nos que essa consciência, 
finalmente alcançada, torna opor- 
tuna a análise e o tratamento da 
problemática arquivística como 
meio de comunicação, na medida 
em que os arquivos, parte da me- 
mória cultural, deixam de ser con- 
siderados apenas como "templos 
do passado”.2 

A comunicação é um_ processo. 
Um processo contínuo, que não se 
esgota numa fase histórica, antes 

2 losé Honório Rodrigues conta que ao 
assumir a direção do Arquivo Nacio- 
nal, lá encontrou uma placa com os di- 
zeres: "Esse é o Templo do Passado: 
silêncio e meditação". 

constitui a própria base do fazer 
cultural, moldando o entrelaça- 
mento das experiências de uma co- 
munidade durante o que se con- 
vencionou chamar passado, presen- 
te e futuro. 

"Assim, na sociedade o processo 
de comunicação teria como fun- 
ções: a atuação sobre o meio (am- 
biente), no sentido de preservar os 
valores e a posição da comunidade, 
bem como as posições relativas 
das'partes que a compõem; a cor- 
relação entre os componentes da 
sociedade; a transmissão da heran- 
ça social, é também uma função 
reformuladora desses valores e al- 
teradora das posições e papéis na 
sociedade” (2). 

Quando uma comunidade cria 
e/ou utiliza um código (uma lin- 
guagem) comum entre seus mem- 
bros, como o alfabético, por exem- 
plo, ela o está utilizando como um 
canal para o seu processo de co- 
municação. O documento é o re- 
gistro da aplicação de um código, 
sobre um material-suporte, regis- 
tro que pode ser escrito, iconográ- 

Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(2):3-5, maio/ago. 1981. 5 



fico, sonoro ou outro, manipulado 
de modo a conter uma mensagem, 
isto é, a exprimir uma idéia que 
se pretenda comunicar. Se a men- 
sagem circula entre emissores e 
receptores e provoca resposta, en- 
tão é estabelecida a comunicação 
entre esses interlocutores. O meio 
é, pois, o suporte das mensagens 
que circulam entre os interlocuto- 
res no processo da comunicação. 

Nesse sentido o documento é um 
meio de comunicação. 

Existem múltiplos canais e múl- 
tiplos meios utilizáveis entre os 
membros de uma comunidade pa- 
ra o seu processo de comunicação. 
O documento de arquivo é um 
meio com características bastante 
singulares, que provocam diversos 
níveis de comunicação, envolven- 
do, em momentos diferentes, in- 
terlocutores diversos. 

Ê importante lembrar que a na- 
tureza do meio exerce, necessaria- 
mente, sua influência sobre o con- 
teúdo veiculado, pois os meios 
nunca são neutros, eles participam 
da mensagem de uma forma ativa.3 

Considerando que documento 
de arquivo é aquele gerado, rece- 
bido ou reunido por uma pessoa 
ou instituição no cumprimento de 
uma tarefa ou atribuição, inerente 
a sua natureza, objetivos ou fina- 
lidade para as quais foi criada, in- 
teressamo-nos particularmente pelo 
acervo arquivístico das institui- 
ções públicas. E. dentre essas ins- 
tituições, os órgãos do poder mu- 
nicipal, já que o município consti- 
tui a célula-mãe da administração 
pública, nascido da necessidade da 
satisfação de carências e de solu- 
ções de problemas comuns a gru- 
pos de pessoas que conviviam em 
espaços contíguos, e que não po- 
diam ser obtidos isoladamente, fe- 
nômeno que ocorreu em toda a 
parte, embora com nomes e estru- 
turas diversas.4 

3 Além da famosa frase "O Meio é a 
Mensagem”, Marshall McLuhan explica 
que "é o meio que configura e controla 
a proporção e a forma das ações e as- 
sociações humanas" (6). 
4 1. C. Autliba Nogueira define muni- 
cípio como a "associação natural e !e- 

Sendo o município o agrupa- 
mento básico da administração dos 
interesses públicos, os arquivos 
municipais, particularmente os do 
poder executivo,5 assumem um 
significado cultural muito amplo 
para a comunidade a que se re- 
portam. 

Assim, ao detalharmos as rela- 
ções de comunicação mediáveis 
pelos arquivos, estaremos, aqui, 
pensando particularmente nos ar- 
quivos públicos municipais, embo- 
ra, a nosso ver. qualquer outro 
acervo arquivístico possua também 
em maior ou menor amplitude as 
mesmas potencialidades. 

Das características próprias do 
meio arquivístico temos a destacar 
em primeiro lugar, a unicidade, 
que se refere à qualidade original 
das informações contidas na do- 
cumentação. Como os documentos 
são gerados para a solução de pro- 
blemas específicos e durante a sua 
ocorrência, eles se constituem em 
peças únicas e reúnem informa- 
ções que não estão multiplicadas 
em outros instrumentos. É de se 
salientar que os registros arquivís- 
ticos são, usualmente, contempo- 
râneos aos fatos a que se referem. 

Há ainda que considerar as qua- 
lidades de continuidade e de orga- 
nicidade dos acervos arquivísticos, 
que dizem respeito à forma contí- 
nua e orgânica com que são reu- 
nidas, recebidas e consumidas as 
informações. Isto significa que 
constituem parte do acervo arqui- 
vístico todos os documentos reuni- 
dos durante a existência da pessoa 
ou instituição a que se referem, 
desde a sua criação até a sua ex- 
tinção. Esses documentos refletem, 
igualmente e pelo mesmo motivo, 
a evolução desse organismo. Inclu- 
sive. do ponto de vista dos arqui- 

gal dos vizinhos para a obtenção, no 
respectivo termo, dos serviços comuns" 
(7). 
5 "Hoje. o Poder Executivo, pela sua 
hipertrofia corrente em quase todos os 
países, vem ampliando sua area de 
ação em detrimento, principalmente. do 
Pod.r Legislativo" tl). 

vos municipais, ilustram com mui- 
ta propriedade a ampliação da 
parcela dos interesses públicos ge- 
ridos pelos órgãos do poder exe- 
cutivo e sua crescente influência 
na vida dos cidadãos. 

O acervo arquivístico da Prefei- 
tura do Município de São Paulo 
parece-nos um bom exemplo. Atual- 
mente a Divisão de Arquivo Histó- 
rico reúne em seu acervo do- 
cumentação datada de 1562 até os 
primeiros anos do séc. XX. 

No Brasil, com a primeira Cons- 
tituição (1824) é que se definiram 
em termos de configuração legal, 
os poderes governamentais. Antes 
os interesses públicos locais eram 
geridos, em quase sua totalidade, 
pelas Câmaras Municipais, que se 
constituíam em verdadeiras “repú- 
blicas”.6 

Em São Paulo, no final do séc. 
XX, o poder executivo organiza-se 
em separado do legislativo, embo- 
ra o prefeito ainda fosse um verea- 
dor eleito entre seus pares. Ante- 
riormente cabia à Câmara Muni- 
cipal não só legislar como fazer 
executar diretamente as leis. Essa 
atividade da Câmara gerou um ar- 
quivo municipal. A organização da 
Prefeitura implicou na produção 
de um outro arquivo, que resulta- 
ria de sua própria atuação. Em 
1907, a Câmara transferiu sua do- 
cumentação para a Prefeitura, de 
modo que foi possível manter, na- 
quela época, a unidade do acervo 
municipal. 

Assim, o acervo hoje depositado 
no Arquivo Histórico Municipal, 
além da característica da unicida- 
de. própria do documento de ar- 
quivo, reúne também a de conti- 
nuidade. já que os documentos fo- 
ram sendo reunidos desde os pri- 
mórdios da administração de São 
Paulo, e a da organicidade. uma 
vez que, através deles, é possível 

0 O conceito das Câmaras como "Re- 
públicas Municipais" é largamente de- 
fendido por Manoel Rodrigues Ferrei- 
ra As Repúblicas Municipais no Bra- 
sil. São Paulo. Secretaria Municipal de 
Cultura da Prefeitura de São Paulo. 
1980. 94 p. 
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acompanhar a evolução da organi- 
zação municipal. Infelizmente o 
fluxo dos documentos foi inter- 
rompido neste século, com a cria- 
ção de arquivos paralelos e de um 
arquivo intermediário, nos quais o 
acervo não tem recebido, nem 
quantitativa nem qualitativamente, 
o tratamento arquivístico adequa- 
do, deixando de ser incorporados 
periodicamente ao Arquivo Histó- 
rico.7 

Quais seriam, pois, as relações 
de comunicação mediáveis por um 
arquivo municipal? 

O arquivo serve, naturalmente e 
em primeiro lugar, à própria orga- 
nização, ao seu funcionamento. Os 
documentos são o registro das re- 
lações entre as partes que com- 
põem a instituição. 

No plano interno, trata-se da 
comunicação administrativa, que 
se consubstancia na produção e/ou 
disseminação de dados por um se- 
tor da organização, visando a sua 
aquisição e consumo por outros 
setores, na circulação das normas 
reguladoras do cumprimento das 
funções-tarefa e no próprio rela- 
cionamento entre os órgãos do sis- 
tema. 

Entretanto, qualquer organiza- 
ção para sustentar-se deve adqui- 
rir informações além de seus limi- 
tes internos, no meio-ambiente, pa- 
ra serem consumidas na identifi- 
cação de problemas e na tomada 
de decisões, além da importação 
de recursos, ou matérias-primas, 
para serem convertidos nos produ- 
tos ou serviços que constituem o 
seu objetivo (10). 

As relações entre uma organiza- 
ção como a Prefeitura e o meio- 
ambiente onde ela atua caracteri- 
zam-se por intensa troca de infor- 
mações entre os membros da orga- 
nização e os membros da comuni- 
dade, que, na maior parte das ve- 

1 7 Sobre o assunto: Comunicação em 
Arquivologia: Análise do Arquivo da 
Prefeitura Paulistana como Meio de Co- 
municação. Rose Marie lnojosa. Disser- 
tação de Mestrado. São Paulo. Escola 
de Comunicações e Artes da USP, 1980, 
226 p. 

zes, se consubstancia na produção 
de registros, documentos que, nes- 
sa fase, representam, além da ma- 
nifestação sobre o que cada parte 
deseja da outra, a garantia dos di- 
reitos e deveres mútuos. Assim, 
por exemplo, um munícipe solicita 
licença para construir. À Prefei- 
tura cabe verificar a viabilidade 
da autorização e informar ao mu- 
nícipe da decisão. O documento 
que registra esse processo e essa 
decisão constitui-se numa garantia 
para ambas as partes quanto ao 
seu cumprimento ou num instru- 
mento para a sua contestação, se 
for o caso. 

Portanto, a primeira relação de 
comunicação mediada pelos do- 
cumentos de arquivo tem, sobretu- 
do, essa característica de servir co- 
mo suporte da ação administrativa 
e de garantir o cumprimento dos 
direitos e deveres mútuos. 

Esse tipo de relação de comuni- 
cação corresponde à primeira fase 
dos documentos, a sua fase corren- 
te, quando eles são gerados e estão 
em curso, tramitando pela institui- 
ção, até receberem o despacho fi- 
nal e depois disso, ainda por de- 
terminado tempo, breve ou longo, 
conforme o assunto de que tratar, 
enquanto perdure seu valor pro- 
batório administrativo ou legal. As- 
sim, mesmo perdendo a utilização 
corrente, os documentos devem ser 
mantidos sob custódia durante um 
período para a eventualidade de 
ser necessário recuperar a infor- 
mação que contêm, ainda para a 
continuidade das relações de co- 
municação primárias. 

É oportuno lembrar que essa re- 
lação de comunicação quase sem- 
pre se processa entre a organiza- 
ção e os membros da comunidade 
isoladamente. £ possível que uma 
decisão do poder executivo receba 
em sua gênese, influências até mes- 
mo decisivas, de opiniões recolhi- 
das da comunidade. Dificilmente 
porém essas opiniões estarão regis- 
tradas e identificadas na dccumsn- 
tação do acervo. Uma vez tornada 
pública a decisão, as relações que 

se seguem sao entre a organização, 
que se empenha em fazer cumpri- 
la, e cada membro ou, no máximo, 
grupo de membros da comunidade, 
que devem cumpri-la. 

Quando se considera esgotada a 
potencialidade do documento para 
a ação administrativa corrente, 
tendo em vista os fins para os quais 
ele foi produzido, ele poderá pas- 
sar a integrar o acervo arquivísti- 
co de guarda permanente. No mo- 
mento de decidir sobre a guarda 
permanente ou a eliminação de um 
documento é preciso examiná-lo 
sob outros pontos de vista. 

Para a própria organização o 
acervo arquivístico permanente re- 
presenta sua memória. Potencial- 
mente ele é o mais completo instru- 
mento para o replanejamento do 
curso da ação administrativa. E 
qualquer organização deve replane- 
jar continuamente seu curso, de 
modo a adequá-lo às modificações 
ambientais. Um arquivo permanen- 
te, adequadamente gerido, repre- 
senta a possibilidade de auto-ava- 
liação da organização numa pers- 
pectiva de tempo, a possibilidade 
da orientação de seu desenvolvi- 
mento harmônico, particularmente 
importante quando se trata de um 
órgão público, e a possibilidade de 
uma significativa economia de tem- 
po e de recursos. Muitos levanta- 
mentos preliminares de áreas que 
devem sofrer modificações pode- 
ríam ser economizados, simples- 
mente utilizando-se as informações 
armazenadas nos arquivos. 

Mas, do ponto de vista da co- 
municação entre a organização e a 
comunidade, o acervo arquivístico 
de guarda permanente torna possí- 
veis dois tipos de relações. 

A primeira é a que usualmente 
utiliza o arquivo como fonte pri- 
mária para a pesquisa histórica. 
Desse ponto de vista a organização 
produtora passa a fornecedora do 
meio, para que se processe uma 
comunicação na qual os interlo- 
cutores são a comunidade como 
um todo e alguns de seus usuários, 
notadamente o pesquisador acadê- 
mico. 
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A pesquisa que utiliza os arqui- 
vos como fonte pode ou não inte- 
ressar diretamente à organização. 
As informações pesquisadas nos do- 
cumentos de arquivo não precisam, 
necessariamente, ser utilizadas pa- 
ra a recuperação de aspectos da 
história da própria organização, 
mas de qualquer outro assunto em 
que tenha havido a sua participa- 
ção, ainda que indireta. 

É possível, por exemplo, que na 
documentação de um arquivo mu- 
nicipal o pesquisador se empenhe 
na coleta de informações que en- 
volvam uma personalidade pública, 
assim como é possível que ele quei- 
ra recuperar a evolução de um pro- 
blema urbano. 

Um mesmo arquivo é fonte para 
a reconstituição da evolução eco- 
nômica, social, política, religiosa, 
etc. da comunidade e também pode 

l oferecer subsídios para biografias. 
Desse ponto de vista, o pesquisa- 
dor, escolhido o seu tema ou obje- 
tivo de pesquisa, geralmente fará 
uso de diversas fontes primárias 
e secundárias, utilizará arquivos e 
material bibliográfico, além de rea- 
lizar, provavelmente, pesquisas de 
campo. 

Como a documentação de ar- 
quivo acessível ao público é geral- 
mente de data bastante distancia- 
da no tempo, os pesquisadores da 
história contemporânea poucas 
chances têm de utilizá-la em seus 
trabalhos, embora como fonte pri- 
mária e “reflexo da história à me- 
dida em que esta se faz” (3) sejam 
de interesse inestimável. 

Sobre a importância dos do- 
cumentos de arquivo como fonte 
para a pesquisa histórica, do ponto 
de vista acadêmico, já se escreveu 
exaustivamente. 

Há ainda, um segundo tipo de 
relação de comunicação mediável 
pelo arquivo permanente, envol- 
vendo diretamente a organização 
como interlocutora. Essa relação 
não 'tem recebido a mesma ênfase 
que as anteriores. 

O fato de por longo tempo se 
ter considerado os arquivos per- 

manentes como "templos do passa- 
do”, os dispositivos de recolhimen- 
to de documentos, que usualmente 
fixam prazos bastante amplos para 
a transferência da documentação 
aos arquivos permanentes, e con- 
seqüentemente para o acesso pú- 
blico, e ainda o tratamento inade- 
quado da documentação em sua fa- 
se corrente, têm dificultado a abor- 
dagem desse aspecto. 

Freqüentemente não se tem le- 
vado em consideração que, sendo 
os documentos públicos proprieda- 
de do Estado, “todos os cidadãos 
que coletivamente o constituem 
têm o direito de usá-los” (9). 

No momento em que um acervo 
arquivístico é aberto à consulta pú- 
blica, desde que corretamente ad- 
ministrado, isto é, desde que con- 
tenha todas as informações rele- 
vantes, esteja adequadamente ar- 
ranjado e disponha dos instrumen- 
tos de pesquisa que tornem possí- 
vel a recuperação das informações, 
possibilitará a análise, pela comu- 
nidade, como sujeito coletivo, do 
curso da ação administrativa. Essa 
possibilidade implica, naturalmen- 
te, numa forma de julgamento e 
de controle da gestão dos interes- 
ses públicos delegados à organiza- 
ção. 

Se a população de uma cidade, 
por meio de seus grupos de lide- 
rança (representantes eleitos, im- 
prensa, associações de classe, etc.) 
pudesse utilizar a documentação 
produzida durante a gestão de ca- 
da prefeito tão logo ela se encer- 
rasse ou até mesmo durante o seu 
curso, teria condições de analisá- 
la com base nos testemunhos de- 
correntes da própria ação adminis- 
trativa, e não de depoimentos e 
opiniões sobre ela. 

É evidente que seria apenas mais 
um meio disponível. O primeiro 
instrumento de análise é, sem dú- 
vida, o próprio resultado da ação 
administrativa, sentida diretamente 
pelos membros da comunidade. En- 
tretanto, sendo o arquivo o media- 
dor, terá a virtude de revelar a 
gênese de cada decisão tomada, 

podendo explicá-la, esclarecê-la 
com um grau maior de isenção do 
que qualquer comentário tecido so- 
bre ela, conduzindo a um juízo 
mais próximo da realidade. 

Tal fato, além de permitir o 
exercício de um aspecto do direito 
de estar informado, inerente à con- 
dição de cidadão, possibilitaria o 
próprio controle das gestões admi- 
nistrativas, da atuação dos homens 
públicos e de suas equipes, ins- 
truindo o replanejamento a partir 
das respostas da própria comuni- 
dade e caracterizando uma situação 
de participação do administrado 
na administração. 

O compartilhamento das infor- 
mações diretamente provenientes da 
ação de administrar e sua análise 
crítica pela comunidade, se recebi- 
da e absorvida pela organização, 
podería gerar uma mais rápida e 
mais completa metodização da ex- 
periência urbana comum. Através 
dessa relação de comunicação, fi- 
nalmente, os arquivos públicos se 
somariam aos outros meios, que 
fornecem a necessária realimenta- 
ção do sistema, como instrumentos 
da ação social. 

Xifra-Heras- define a vida políti- 
ca como “a expressão do intercâm- 
bio de mensagens e de controles, 
como das ações e reações que se 
produzem entre todos e cada um 
dos grupos e instituições que ope- 
ram na sociedade” (11, p. 303). 
E lembra que “segundo predomine 
o controle do meio social sobre o 
quadro institucional do Estado, ou 
deste sobre aquele (...) um regi- 
me será aberto ou democrático, e 
fechado ou autoritário respectiva- 
mente (11, p. 308). 

Portanto, os regimes democráti- 
cos tenderíam a abrir suas frontei- 
ras a todos os meios de informação 
disponíveis. Inclusive à comunica- 
ção por intermédio do arquivo. 

A estruturação dos sistemas de 
arquivos das organizações públi- 
cas, as políticas de seleção de do- 
cumentos, o desenvolvimento das 
técnicas de preservação dos mate- 
riais-suporte, a aplicação do trata- 
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mento arquivístico adequado, o es- 
tabelecimento dos prazos e condi- 
ções para o acesso público aos do- 
cumentos, são elementos indispen- 
sáveis para que o uso dos arquivos 
como meio nesse tipo de relação de 
comunicação seja possível. Portan- 
to, a definição desses problemas 
pode refletir o grau de disponibi- 
lidade do Estado para com essa 
oomunicação e, também, o grau 
de conscientização da comunidade 
para com as potencialidades do ar- 
quivo como meio. 

Portanto, a expressão “memória 
do futuro" não deve ser tomada 
apenas no sentido da necessidade 
de preservação, para as gerações 
vindouras, do acervo arquivístico 
hoje produzido, mas, na verdade, 
“isto significa que o tempo deixou 
de ser um corte sincrônico apenas, 
onde o passado possa imperar, mas 
ele vem a existir como uma estru- 
tura unitária onde se dão por igual 
o presente, o passado e o futuro”.8 

8 Trecho do discurso pronunciado por 
Eduardo Portella quando Ministro da 
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Abstract 

An analysis and treatment of the 
problems of archivism seen 
as a means of communication, with 
an emphasis on the role of local 
archives in the context of their 
communities. The Municipal Archive of 
São Paulo is taken as an example. 
The citizen’s right to consult public 
documents is discussed. 

PEQUENO ENSAIO SOBRE AS POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO 
DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO À ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA BRASILEIRA 

Maria do Carmo Seabra Melo Fernandes* 

Resumo 

Pequeno ensaio sobre as possibilidades 
de aplicação de um planejamento 
estratégico à administração pública 
brasileira. Conceituação. Limitações. 
Vantagens e desvantagens. 

Introdução 

Modernamente, em decorrência da 
concepção da organização como 
sistema aberto, tem sido enfatizada 
a necessidade de desenvolver sen- 

• Técnico de Planejamento e 
Coordenadora de Acompanhamento e 
Avaliação da Secretaria de 
Planejamento do Ministério da Justiça. 

sibilidade para a percepção de sua 
ambiência externa. 

A nova premissa é que a utili- 
zação de formas tradicionais de 
planejamento, voltadas para a efi- 
ciência e a eficácia, já não seriam 
satisfatórias. Um componente novo, 
a efetividade, isto é, “o alcance -de 
objetivos sociais desejáveis que jus- 
tifiquem a existência da organiza- 
ção" (6), está sendo incluído nas 
preocupações dos dirigentes de or- 
ganizações. 

Assim é, que houve a necessi- 
dade de se desenvolver nova idéia 
de planejamento, o planejamento 
estratégico, que "... se volta para 
o alcance de resultados, através de 
um processo contínuo e sistemáti- 

Arq. & Adm., 

co de antecipar mudanças futuras, 
tirando vantagens das oportunida- 
des que surgem, examinando os 
pontos fortes e fracos da organi- 
zação, estabelecendo e corrigindo 
cursos de ação a longo prazo” (6). 

O planejamento estratégico se 
iniciou e vem se desenvolvendo nas 
empresas privadas, em virtude de 
suas peculiaridades. 

Considerando que, em princípio, 
as organizações públicas não visam 
ao lucro, poucas apresentam o de- 
sejo de crescer e se desenvolver 
física e economicamente, no sen- 
tido de uma evolução positiva para 
o futuro. Percebe-se, ao contrário, 
uma tendência à estabilidade e à 
sobrevivência da estrutura de po- 
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